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Travessa Francisco Leonardo Truda n.º 40 - Sala 145 - CEP 90010-050 - PORTO ALEGRE - RS

FONE: 3221.68.65 – 3286.63.19 - FAX : 3286.53.64


Edital n.º 002/2010 - CMDCA 

CRIANÇA ENERGIA
O PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar Municipal n.º 628/09, e em conformidade com o Decreto Municipal n.º 10.076/91, e Decreto Municipal n.º 11.417/96, torna público e dá ciência que, durante o período de 16 de agosto de 2010 até o dia 03 de setembro de 2010, no período da manhã das 09 horas às 11h30min e no período da tarde das 14h até às 17h, encontram-se abertas as inscrições para instituições de assistência social sem fins lucrativos, registradas e inscritas no Programa de Educação Infantil (Creches Comunitárias) no CMDCA, conveniadas com a Secretaria Municipal de Educação – SMED até a data de 25 de agosto de 2009, para apresentarem projetos visando exclusivamente o pagamento de despesas com contas de energia elétrica (luz), manutenção e adequação das instalações, relógio, poste de entrada, aquisição de material elétrico (lâmpadas) e outros com vistas a atender as exigências e normas técnicas da Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE..
A cópia do presente EDITAL N.º 001/2010- CMDCA e seus Anexos, para a apresentação dos projetos, poderão ser obtidos na secretaria do CMDCA, na Travessa Francisco Leonardo Truda, 40/14º andar, conjunto 145, bem como no site do FUNCRIANÇA
http://www2.portoalegre.rs.gov.br/fundocrianca/.

DO PERÍODO DE INSCRIÇÕES DE PROJETO

Os projetos e seus anexos deverão ser apresentados e protocolados na sede do CMDCA na Travessa Francisco Leonardo Truda, 40 –14º andar sala 145 na Secretaria do CMDCA, no período de 16 de agosto de 2010 até o dia 03 de setembro de 2010, no período da manhã das 09h às 11h30min e no período da tarde das 14h até às 17h.
DA ENTREGA DO PROJETO

Para entrega do projeto e demais documentos relacionados nas Normas Complementares, a entidade deverá endereçar um requerimento dirigido à presidência do CMDCA (modelo no Anexo I) encaminhando seu PROJETO com todos os anexos exigidos por este Edital, devidamente assinados pelo responsável legal da entidade no local e horário acima relacionados.

DA HABILITAÇÃO

Somente poderá candidatar-se ao auxílio financeiro acima referido, a entidade registrada no CMDCA e que esteja inscrita no Programa Educação Infantil e conveniada com a SECRETARIA MUNCIPAL DE EDUCAÇÃO-SMED até o dia 25 de agosto de 2009, conforme relação em anexo a este Edital nº. 002/2010-CMDCA e,

a) esteja em conformidade com PLANO DE REORDENAMENTO INSTITUCIONAL, avaliado pelo CMDCA e não tenha recebido notificação relativa a irregularidades;
b) não se encontre inadimplente junto a:

- Secretaria Municipal de Educação – SMED;

- Secretaria Municipal de Coordenação Política e Governança Local – SMGL (Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA);

- Fundação de Assistência Social e Cidadania – FASC;
c) tenha regularidade de atuação junto ao Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

d) possua regularidade junto ao sistema de registro do CMDCA, devendo apresentar anexo ao projeto:

- Declaração de Idoneidade (declaração da entidade – modelo anexo)
- Certidão Negativa de Débito Relativos às Contribuições 


   Previdenciárias e às de Terceiros
http://www010.dataprev.gov.br/CWS/CONTEXTO/PCND1/PCND1.HTML
- CRS - Certidão de Regularidade Social – FGTS

https://webp.caixa.gov.br/cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp
- Certidão Geral de Débitos Tributários Municipais 

http://www.portoalegre.rs.gov.br/iptu/Certidao/CertidaoGeralDebNegativaPar.asp
- Declaração Negativa de Infração Art. 7º, Inc. XXXIII, CF (ETI) 

  (declaração da entidade – modelo anexo)
A ausência de qualquer documento ou requisitos previstos nesse Edital implicará na inabilitação do projeto, sem análise do mérito.
DOS RECURSOS FINANCEIROS
Os recursos de que trata este edital totalizam R$ 379.970,80 (trezentos e setenta e nove mi, novecentos e setenta reais e oitenta centavos) e serão distribuídos conforme relação em anexo ao presente EDITAL Nº 002/2010-CMDCA.
DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
Os recursos orçamentários necessários para custear as despesas deste Edital n. 002/2010-CMDCA correrão à conta de:
Unidade Orçamentária 2302
 – Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
Projeto/Atividade 2062
 – Auxilio Financeiro a Entidades

Elemento da Despesa
 – 33.50.43.01.01.00 – COOPERAÇÃO

Vinculo Orçamentário 1207 - Recursos do Fundo Municipal do Direito da Criança e Adolescente
R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais)
R$ 197.970,80 (cento e noventa e sete mil, novecentos e setenta reais e oitenta centavos)
Unidade Orçamentária 2302
 – Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

Projeto/Atividade 2062
 – Auxilio Financeiro a Entidades

Elemento da Despesa

 – 33.50.43.01.01.00 – COOPERAÇÃO

Vinculo Orçamentário: 1
Recurso Livre Administração Direta
R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais)

DO REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS
O valor de R$ 379.970,80 (trezentos e setenta e nove mi, novecentos e setenta reais e oitenta centavos) será distribuído conforme a Planilha anexa ao presente EDITAL nº. 002/2010-CMDCA, sendo a primeira parcela no valor de R$ 1.529,24 (um mil, quinhentos e vinte e nove reais e vinte e quatro centavos) por entidade, totalizando o valor total de R$ 259.970,80 (duzentos e cinqüenta e nove mil, novecentos e setenta reais e oitenta centavos) e as demais seis parcelas, no valor de R$ 117,65 (cento e dezessete reais e sessenta e cinco centavos) por entidade, totalizando o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) cada parcela, sendo que a soma de todas as seis parcelas restantes importam em R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais).
DA HOMOLOGAÇÃO DOS PROJETOS

Após o período de avaliação e aprovação dos projetos inscritos, será o resultado publicado no Diário Oficial do Município de Porto Alegre e afixada a relação das entidades habilitadas para receberem os recursos em quadro mural exclusivo para as publicações legais localizado na portaria de entrada da sede do CMDCA, Travessa Francisco Leonardo Truda,40 –14º andar sala 145 estabelecendo o período de entrega do PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS (modelo no Anexo IV), cujos itens estão descritos nas Normas Complementares deste edital.
DA CONTESTAÇÃO
A contar da data de publicação da listagem das entidades habilitadas, eventuais recursos contra a decisão do CMDCA poderão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias corridos, junto à Secretaria Executiva deste Conselho na Travessa Francisco Leonardo Truda,40 –14º andar sala 146  no período da  manhã das 09h às 11h30min e no período da tarde das 14h até às 17h.
DISPOSIÇÕES GERAIS :
Os documentos em desacordo com este edital, ainda que entregues e recebidos, não serão considerados para a destinação dos recursos de auxílio financeiro.

Os casos omissos serão resolvidos pelo CMDCA, em reunião plenária, em conformidade com o Regimento Interno e a base legal citada no preâmbulo deste edital.

Porto Alegre, 16 de agosto de 2010.

Luciano Elias Bruxel

Presidente do CMDCA

ANEXO I do Edital nº 002/2010 – CMDCA

Modelo de requerimento

Ào

Ilmo. Sr.
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

Porto Alegre.

 A___________________________________________________________________________________________________________________________, com sede à _________________________________________________, n.º ___________, CEP _________ - ____, FONE (051) ______________, MICRORREGIÃO ______, CNPJ N.º _________________________________, vem requerer que lhe seja concedido o auxílio financeiro no valor de R$ ___________________  (__________________________________________________________________) para viabilizar o projeto de qualificação desta instituição de educação infantil, comunitária que atende o número de_______(________________________) crianças e adolescentes de acordo com o termos do EDITAL N.º 002/2010 - CMDCA.





Nestes Termos 






Pede Deferimento






Porto Alegre, _____ de  ______________ de 2010.






____________________________________________________




Assinatura do representante legal da entidade mantenedora

	ESPAÇO RESERVADO AO CMDCA:

EDITAL N.º 002/2010 - CMDCA
Parecer da Comissão de Avaliação de Projetos _____________________________

______________________________________________________________________________________________________________________________________.

Avaliador Responsável:_________________________________________________

Em _______/___________/_________.

APLICABILIDADE:

                 Despesas Correntes                                             R$__________________

                 Despesas de Capital                                             R$__________________

Total de Recursos Concedidos:                                             R$__________________

Prazo para Aplicação dos Recursos : 30 dias.

Prazo para Prestação de Contas: 10 dias


ANEXO II do Edital nº 002/2010 – CMDCA

I - DADOS CADASTRAIS:

	Órgão/Ent. Proponente: 

	CNPJ/SRF

	REGISTRO NO CMDCA:

	RUA:                                                                                                                                   

BAIRRO::                             MICROREGIÃO:        CEP:                   TELEFONE              

	REFERÊNCIAS BANCÁRIAS:

BANCO:                                                               N.º

AGÊNCIA:                                                           N.º

CONTA CORRENTE:

	REPRESENTANTE LEGAL :

CPF/SRF:                                                          IDENTIDADE N.º:

ENDEREÇO:                                                                                  

CIDADE:                                                            BAIRRO:

CEP.:                                                                 TELEFONE:

	II - CRIANÇAS E ADOLESCENTESATENDIDOAS POR PROGRAMAS

PROGRAMAS DE PROTEÇÃO : TOTAL DE ATENDIMENTOS POR PROGRAMA

	PROGRAMAS
	   0 A 6 ANOS
	
	

	- EDUCAÇÃO INFANTIL


	
	
	

	OBS.: EM CASO DE APROVAÇÃO DO PROJETO, A CONTA BANCÁRIA DEVERÁ ESTAR ZERADA E SER ESPECIFICA. SE HOUVER MUDANÇA PARA OUTRA CONTA COMUNICAR DE IMEDIATO O FUNDO MUNICIPAL PELO FONE: 221-2087


ANEXO IV do Edital n° 002/2010 – CMDCA

ITENS PARA A APLICAÇÃO DOS RECURSOS

ITENS PARA A APLICAÇÃO DOS RECURSOS  - Embora  desnecessário o registro de sua previsão   o FUNCRIANÇA  especifica, com caráter informativo,  cada um dos itens em que poderão ser aplicados os recursos:

1. Pagamento de Serviço de Terceiros: CEEE, DMAE, TELEFONIA; fretes; contador e outros profissionais liberais, mão de obra de pedreiro, pintor, eletricista e outros,   monitores e instrutores etc. (no pagamentos dos serviços devem ser recolhidos os tributos incidentes, DARF do IRRF, GPS do INSS e ISSQN do Município);

2. Tarifas Bancárias: manutenção de contas; CPMF; talão de cheque (obrigatoriamente comprovada mediante recibo emitido pelo banco)

3. Material de Construção: material elétrico e ou itens relacionados, Material de construção, 

MODELO
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

A entidade de assistência social sem fins lucrativos e econômicos ______________

 _____________________________________________________________________ registrada neste Conselho em _____/_____/_______, sob o nº____ e inscrita no CNPJ sob nº ____.______._______/_______-_____, através de seu representante legal, declara, sob as penas da lei, que não foi declarada inidônea para apresentar projetos, conveniar ou ajustar com a Administração Pública, conforme o Art. 91, “d” da Lei Federal 8069/90.

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

________________, em ______ de __________________ de 2010.

Fulano de Tal

CPF ___.___.___/__

Representante Legal

MODELO

Declaração Negativa de Infração Art. 7º, Inc. XXXIII, CF (ETI) 

DECLARAÇÃO

A entidade de assistência social sem fins lucrativos e econômicos ______________________________________________________________________ registrada neste Conselho em _____/_____/_______, sob o nº________ e inscrita no CNPJ sob nº ____.______._______/_______-_____, através de seu representante legal, declara, sob as penas da lei e para fins do disposto no inciso V do Art. 27 da Lei Federal n.º 8666/93 e em cumprimento ao mandamento constitucional insculpido no Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, que não emprega adolescentes com idade inferior aos 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. Oferece para adolescentes a partir dos 14 (quatorze) até os 18 (dezoito) anos na condição de aprendiz, cursos profissionalizantes de acordo com a legislação vigente.

________________, em ______ de __________________ de 2010.

Fulano de Tal

CPF ___.___.___/__

Representante Legal
Normas complementares ao Edital n.º 002/2010 CMDCA
1. ROTEIRO DO PROJETO E ENTREGA DOS DOCUMENTOS

Na elaboração do projeto com a finalidade de concorrer ao recebimento de recursos financeiros do FUNCRIANÇA,deverão constar os seguintes itens: 

I - DADOS CADASTRAIS da entidade proponente, especificando: CGC; CNPJ; n.º de registro no CMDCA; n.º de registro no CNAS; endereço completo com CEP; nome do Banco, número da agência, n.º da conta corrente; nome completo do representante legal, seu CIC e RG, endereço completo e cargo na entidade.

II – CRIANÇAS E ADOLESCENTES ATENDIDOS PELA ENTIDADE – com total de atendimentos e uma LISTA com nome completo e data de nascimento com dia, mês e ano.

III – IDENTIFICAÇÃO E JUSTIFICATIVA DO PROJETO – A identificação do projeto e seus objetivos deverão estar de acordo com os objetivos propostos no PLANO DE REORDENAMENTO INSTITUCIONAL da entidade.
IV – As entidades devem apresentar, junto com o projeto, cópia:
- Declaração de Idoneidade (declaração da entidade – modelo anexo)
- Certidão Negativa de Débito Relativos às Contribuições

   Previdenciárias e às de Terceiros
http://www010.dataprev.gov.br/CWS/CONTEXTO/PCND1/PCND1.HTML
- CRS - Certidão de Regularidade Social – FGTS

https://webp.caixa.gov.br/cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp
- Certidão Geral de Débitos Tributários Municipais 

http://www.portoalegre.rs.gov.br/iptu/Certidao/CertidaoGeralDebNegativaPar.asp
- Declaração Negativa de Infração Art. 7º, Inc. XXXIII, CF (ETI) 

  (declaração da entidade – modelo anexo)
2. DO PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

A entidade poderá aplicar os recursos financeiros recebidos em Despesas Correntes e/ou Despesas de Capital, DE ACORDO COM O PROJETO APROVADO. 

O Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros, conforme modelo no, bem como o total pretendido, expresso em reais, será composto pelos seguintes itens: 

1 - PAGAMENTO DE CONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA

2 - PAGAMENTO DE SERVIÇO DE TERCEIROS

3- MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, MATERIAL PARA REFORMAS E MATERIAL ELÉTRICO

3. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

3.1 - A Entidade Beneficiada prestará contas dos recursos recebidos conforme as normas do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FUNCRIANÇA, de acordo com a legislação já mencionada, tomando como base o PROJETO APROVADO, O PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS RECEBIDOS, partes integrantes do TERMO DE COMPROMISSO

3.2 - Para o recebimento dos recursos financeiros a entidade deve indicar uma conta bancária especifica para este fim e deve estar com saldo zero ou próximo de zero na ocasião do depósito;

3.3 - O prazo de aplicação dos recursos financeiros é de 210 (duzentos e dez) dias, corridos a divididos em sete parcelas a contar da data do depósito efetuado pelo FUNCRIANÇA;

3.4 - A entidade beneficiada terá até 30 (trinta) dias, contados a partir da data do depósito de cada parcela, para aplicar os recursos na finalidade estabelecida neste Termo de Compromisso.

3.5 - A entidade beneficiada terá até 10 (dez) dias, contados da data limite para a aplicação dos recursos recebidos, para encaminhar a prestação de contas ao FMDCA.

3.6 - As notas fiscais de compras devem estar com todos os campos preenchidos. 

3.7 - As notas fiscais de material de consumo de material permanente DEVEM SER EMITIDAS SEPARADAMENTE;

3.8 - Para cada nota fiscal emitir um único cheque, de igual data e valor, somente poderá ser emitido um único cheque para o pagamento de notas fiscais diferentes, se as compras forem realizadas no mesmo estabelecimento e na mesma data.

TERMO DE COMPROMISSO
EDITAL Nº. _____/_______ - CMDCA

RESOLUÇÃO N.º 000/0000 – CMDCA

Protocolo n.º 000/000

Processo: 000.000000.00.0
Termo de Compromisso que entre si celebram o Município de Porto Alegre o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) e a Entidade__________,

_____________________________ para repasse de recursos financeiros conforme Resolução N.º 0000/0000-CMDCA .

O Município de Porto Alegre, neste ato representado pelo Secretária Municipal de Coordenação Política e Governança Local, Cezar Augusto Busatto, inscrito no CPF/MF sob o n.º 138.246.940-34, de acordo com o Art. 116 da Lei Federal 8666/93, a Lei Complementar Municipal n.º 628, de 17.08.2009, e do Decreto 11417, de 10.01.96, com as alterações que lhe deu o Decreto n.º 11459, de 13.03.96, doravante denominado Município, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, doravante denominado CMDCA, na condição de interveniente, com sede na Trav. Francisco de Leonardo Truda n.º 40/144, nesta capital, representado neste ato por seu Presidente ______________________inscrito no CPF/MF sob o n.º ______________________, 

de um lado, e de outro a entidade ___________________________________________________________ doravante denominada Entidade Beneficiada, com sede na Rua ____________________________________________, n.º _______, nesta capital, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º ____________________,representada neste ato por seu(sua) presidente ___________________________________________inscrito(a) no CPF/MF sob o  n.º _________________, ajustam entre si o presente Termo de Compromisso, nas seguintes cláusulas e condições a seguir dispostas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- Do Objetivo

O presente termo tem por objeto estabelecer os procedimentos para concessão de auxílio financeiro do MUNICÍPIO, aprovado pelo CMDCA para a ENTIDADE BENEFICIADA, através de recursos que constituem o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, desde então denominado FUNCRIANÇA, conforme disposto na Lei Complementar Municipal n.º 628/2009/2009.

CLÁUSULA SEGUNDA- Do valor e da  finalidade.

O MUNICÍPIO concede e o CMDCA aprova, através do FUNCRIANÇA, à entidade beneficiada auxílio no valor total de R$ ______________, (_______________________________________________________) que será aplicado na seguinte finalidade:

- Despesas Correntes : 
 R$0,00

- Despesas de Capital :      R$ 0,00
CLÁUSULA TERCEIRA- Da forma de pagamento e da movimentação financeira

3.1 O depósito e a movimentação financeira dos recursos repassados pelo FUNCRIANÇA serão efetuados em conta corrente específica em nome da entidade, conforme dados abaixo:

Banco:

Código n.º 
41
Agência :

Código n.º
 
85
N.º da conta corrente:


Título da conta:


3.2 Os repasses serão efetuados conforme Cronograma de Desembolso em anexo, sendo:

1º Parcela 

2ª Parcela

3ª Parcela. 

4º Parcela 

5ª Parcela

6ª Parcela. 

7ª Parcela

3.3 As parcelas deste Termo de Compromisso serão liberadas em estrita conformidade com o Plano de Aplicação aprovado, exceto no caso em que as parcelas restantes ficarão retidas enquanto não tiver havido a comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente por órgão competente do sistema de controle interno da administração pública. 

3.4 O movimento financeiro dos recursos repassados pelo FUNCRIANÇA, será efetuado mediante cheques nominais assinados por seu representante legal ou por quem ele especialmente designar e/ ou mediante autorização de crédito na conta corrente do beneficiário final.

3.5 Fica expressamente vedada a utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida neste instrumento. 

3.6 Qualquer importância acrescentada à conta especifica somente poderá ser utilizada no objeto, devendo constar da prestação de contas do mesmo.

3.7 Os saldos financeiros dos recursos repassados pelo FUNCRIANÇA, eventualmente não utilizados, com valor superior a R$ 30,00 (trinta reais), deverão ser restituídos por ocasião da conclusão do objeto ou extinção deste termo de compromisso através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal) específico para devoluções.

CLÁUSULA QUARTA - Da aplicação e da Prestação de Contas
4.1 A entidade beneficiada terá até 30 (trinta) dias, contados a partir da data do depósito de cada parcela, para aplicar os recursos na finalidade estabelecida neste Termo de Compromisso.

4.2 A entidade beneficiada terá até 05 (cinco) dias, contados da data limite para a aplicação dos recursos recebidos, para encaminhar a prestação de contas ao FMDCA.

4.3 As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em nome da entidade beneficiada.
4.4 Não serão aceitos documentos comprobatórios que contenham rasuras ou borrões em qualquer de seus campos e cujas despesas forem efetivadas fora do prazo de aplicação.
4.5 A documentação para comprovação de eventuais serviços de terceiros deverá ser mediante Nota Fiscal de Serviços ou Recibo de Pagamento de Contribuinte Individual - RPCI, desde que observado o recolhimento dos impostos incidentes.

4.6  As despesas deverão ser comprovadas com cópias dos documentos relativos às despesas realizadas, acompanhadas dos originais para conferência.

4.7  Deverão integrar a prestação de contas os seguintes documentos, devidamente preenchidos, conforme modelos fornecidos pelo FUNCRIANÇA:

I.  Declaração do Presidente ou responsável legal pela entidade;

II.  Declaração do Conselho Fiscal ou órgão equivalente da entidade;

III.  Balancete Financeiro

IV.  Demonstrativo de despesas

V.  Conciliação Bancária.

4.8  Serão anexados à prestação de contas do período os extratos bancários correspondentes a respectiva movimentação bancária.

4.9  Caso houver descumprimento dos itens desta Cláusula Quarta, a entidade será notificada mediante telegrama ou ofício emitido pelo FUNCRIANÇA e terá 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da notificação para agendar visita ao FMDCA, quando se fizer necessário ajustar a prestação de contas. Após o vencimento do prazo, não cumprindo com o disposto acima a Entidade com problemas na prestação de contas será considerada inadimplente e estará sujeita às normas do CMDCA para participação em Editais e aprovação de projetos.

4.10  A ausência da prestação de contas, no prazo e formas estabelecidos, ou a prática de irregularidades na aplicação dos recursos, sujeita a Entidade Beneficiada ao ressarcimento de valores, além de responsabilidade na esfera civil, se for o caso.

CLÁUSULA QUINTA - Da Responsabilidade

Por conta e responsabilidade da entidade correrão todos os encargos da legislação trabalhista e obrigações sociais decorrentes da contratação de pessoal para a execução do previsto na Cláusula Primeira deste Termo de Compromisso.
CLÁUSULA SEXTA - Do Apoio aos Conselhos Tutelares
A entidade beneficiada, na medida de suas possibilidades, compromete-se em auxiliar na execução das medidas de proteção à criança e ao adolescente aplicadas pelo Conselho Tutelar de sua microrregião.

CLÁUSULA SÉTIMA - Da Fonte de Recursos

A despesa de que trata o presente instrumento correrá à conta de recursos oriundos de receitas orçamentárias destinadas ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, consignado no Orçamento da Prefeitura Municipal de Porto Alegre, na Dotação Orçamentária:

Unidade Orçamentária:1102 - Fundo Muncipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
Projeto Atividade:

2062 Auxilio Financeiro a Entidades

Rubrica:.335043.00.03 - Subvenções Sociais Cooperação

1102.2062.445042.00.01 Auxílio para Despesa de Capital.
CLAUSULA OITAVA - Das Obrigações

8.1. –  São obrigações do Município / CMDCA:


8.1.1. – repassar à entidade beneficiada o recurso financeiro previsto na cláusula Segunda deste Termo de Compromisso;

8.1.2. – examinar e aprovar as prestações de contas referentes à aplicação dos recursos alocados, sem prejuízo da realização de auditorias internas e externas;

8.1.3 – acompanhar e fiscalizar a execução do projeto, diretamente ou por delegação;

8.2. – São obrigações da Entidade Beneficiada

8.2.1. – Cumprir integralmente o Projeto e o Plano de Aplicação de Recursos aprovados pelo Município / CMDCA.

8.2.2. – Restituir eventuais saldos dos recursos transferidos;

8.2.3. – Manter à disposição do Município / CMDCA e dos órgãos de Controle Interno e Externo, pelo prazo de 5 ( cinco ) anos, contados da aprovação da prestação de contas por parte do Município / CMDCA, os documentos comprobatórios e registros contábeis das despesas realizadas, indicando-os com o Número deste Termo de Compromisso;

8.2.4. – Restituir ao Município / CMDCA o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do recebimento do recurso, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos, nos seguintes casos:

a) quando não for apresentada a prestação de contas;

b) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Termo;

8.2.5. – permitir o livre acesso do Controle Interno ao qual esteja subordinado o Município / CMDCA, a qualquer tempo e lugar, a todos os fatos relacionados direta ou indiretamente com o instrumento pactuado, quando em missão de fiscalização ou auditoria;

8.2.6. – facilitar a realização de auditorias contábeis nos registros, documentos, instalações, atividades e serviços desta, referentes à aplicação dos recursos oriundos do presente Termo de Compromisso e de Acordo com os formulários de prestação de contas fornecidos pelo FMDCA;

8.2.7. – apresentar relatório avaliativo, ao término do convênio, considerando os objetivos e metas do projeto. 

CLÁUSULA NONA - Da Mudança de Finalidade


A entidade beneficiada somente poderá aplicar os recursos concedidos em finalidade diversa da expressa neste Termo mediante prévia autorização, por escrito, do CMDCA.

CLÁUSULA DÉCIMA - Das penalidades.


O descumprimento das obrigações e dos prazos previstos neste Termo sujeitará a entidade beneficiada às seguintes penalidades, graduadas conforme sua gravidade ou reincidência, a serem aplicadas pelo CMDCA :
I - Advertência 
II - Suspensão da concessão de auxílios, subvenções ou qualquer benefício, oriundo do FMDCA, por até 02 (dois) anos.
III - Devolução dos recursos quando os gastos em finalidade diversa da expressa neste Termo de Compromisso e/ou quando a movimentação financeira não for efetuada, conforme Cláusula Terceira item 3.4.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- Da rescisão e da denúncia


11.1. – Este Termo poderá ser rescindido ou denunciado, formal e expressamente, a qualquer momento, ficando as partes responsáveis pelas obrigações decorrentes do tempo de vigência e creditando-se-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período.


11.2. – Constitui motivo para rescisão deste Termo o inadimplemento de quaisquer de suas Cláusulas, particularmente quando da constatação das seguintes condições:
a) utilização dos recursos em desacordo com o seu objeto;

b) falta de apresentação da prestação de contas nos prazos estabelecidos;

11.3. – Este Termo poderá ser rescindido a critério do Município / CMDCA, por motivo de interesse público, caso a Entidade Beneficiada sofra alguma restrição futura.

11.4. – A entidade deverá restituir ao Município / CMDCA o saldo eventualmente existente na data de encerramento, denúncia ou rescisão do Termo de Compromisso.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Das Disposições Gerais


12.1. Os bens moveis e imóveis, equipamentos e material permanente, bem como outros equipamentos considerados material permanente conforme a Lei Federal nº 4.320, de 1964, reverterão ao CMDCA se, no prazo de 05 (cinco) anos a contar da assinatura deste, a ENTIDADE BENEFICIADA for penalizada de acordo com a Cláusula 10(, II do presente Termo de Compromisso, for extinta ou, por qualquer motivo, modificar ou perder a finalidade que a qualifica a firmar este Compromisso



12.2. As partes elegem o foro da cidade de Porto Alegre para resolver os litígios decorrentes deste Termo de Compromisso.


E, por estarem de acordo, firmam as partes o presente instrumento em  02 (duas) vias,  de igual teor e forma, na presença de 02( duas) testemunhas para que se produzam seus devidos e legais efeitos.

Porto Alegre(RS),.

Cezar Busatto
Secretário Municipal  de Coordenação

Política e Governança Local

Luciano Elias Bruxel





Presidente do CMDCA

Presidente

Testemunhas:

___________________________________________

________________________________________________
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